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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar a sua peça processual, utilize apenas o nome 

Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação 
do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos 3,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

12,00 pontos, dos quais até 0,60 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 

14,00 pontos, 56,00 pontos e 2,80 pontos, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Objetivando financiar investimentos de infraestrutura nas áreas de saúde e educação do estado de 
Sergipe, o governador pretende fazer uma operação de crédito público por meio da captação de recursos 
financeiros no mercado financeiro interno, com prazo de 10 anos para pagamento. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, discorra, de forma fundamentada na Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF 

(Lei Complementar n.º 101/2000), a respeito dos seguintes aspectos: 

 

1 classificação, quanto à temporalidade, do crédito público descrito na situação hipotética; [valor: 2,40 pontos] 
2 requisitos exigidos pela LRF para viabilizar esse tipo de operação. [valor: 9,00 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

 O processo de urbanização do Brasil começou pelo litoral, de forma que as cidades litorâneas, via 
de regra, se desenvolveram nas proximidades dos cursos d’água, sendo comum, inclusive, que as 
edificações fossem construídas com os fundos voltados para os rios, nos quais eram lançados os dejetos 
de seus moradores. Esse modelo de urbanização, herdado dos colonizadores portugueses, impõe desafios 
no que tange à ordenação territorial das cidades brasileiras, o que se intensificou com o advento do novo 
Código Florestal, promulgado em 2012. 

 

 

Haja vista a necessidade de se implantarem áreas de proteção permanente (APP) em solo urbano, discorra de maneira fundamentada 

acerca da forma como são instituídas as APP [valor: 5,00 pontos] e a importância de sua instituição em áreas urbanas 
[valor: 6,40 pontos]. 
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PEÇA PROCESSUAL  
 

A empresária Flávia é proprietária de uma gleba de terra na qual o órgão Z, da administração 
pública direta do estado de Sergipe, ingressou e construiu, sem procedimento administrativo prévio, 
equipamento público de grande importância para a população. Como o imóvel estava desocupado e sua 
proprietária não o visitava, ela só percebeu o desapossamento do bem doze anos depois do fato. 

Em razão disso, Flávia ajuizou ação de desapropriação indireta em desfavor do estado, na qual 
narrou os fatos e pediu, sucessivamente, a retirada e demolição do equipamento público, a fim de voltar 
a ter posse plena do bem, e indenização dos danos que alegou haver sofrido. 

O estado admitiu o desapossamento do imóvel, mas demonstrou que o interesse público impunha 
a consolidação da situação de fato. 

Ao fim da instrução processual e imediatamente antes de proferir sentença, o juízo facultou às 
partes o oferecimento de razões finais escritas.

 

 

Considerando essa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do estado de Sergipe, a petição de razões finais na ação de 
desapropriação indireta, abordando todo o direito material pertinente, à luz da legislação, da doutrina e da jurisprudência 
predominantes sobre o tema de mérito. Dispense o relatório e não crie fatos novos. Date sua petição no dia de hoje. 
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